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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DE INADMISSÃO DO RECURSO 
ESPECIAL. OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
RECURSO  INCABÍVEL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 
INTEMPESTIVO. 
1. Nos termos do art. 1.030, § 1º, do CPC/2015, o recurso cabível contra a 
decisão denegatória de recurso especial é o agravo em recurso especial.
2. É firme o entendimento no sentido de que a interposição de recurso 
manifestamente incabível configura erro grosseiro e não interrompe o prazo 
recursal. Assim, a oposição de embargos de declaração contra decisão que 
inadmite o recurso especial não interrompe o prazo para a interposição 
do agravo previsto no art. 1.042 do CPC/2015.
Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 01/12/2022 a 07/12/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 07 de dezembro de 2022.

Ministro HUMBERTO MARTINS 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DE INADMISSÃO DO RECURSO 
ESPECIAL. OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
RECURSO  INCABÍVEL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 
INTEMPESTIVO. 
1. Nos termos do art. 1.030, § 1º, do CPC/2015, o recurso cabível contra a 
decisão denegatória de recurso especial é o agravo em recurso especial.
2. É firme o entendimento no sentido de que a interposição de recurso 
manifestamente incabível configura erro grosseiro e não interrompe o prazo 
recursal. Assim, a oposição de embargos de declaração contra decisão que 
inadmite o recurso especial não interrompe o prazo para a interposição 
do agravo previsto no art. 1.042 do CPC/2015.
Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Cuida-se de agravo interno interposto por JOÃO FERREIRA DE FREITAS

 contra decisão de minha relatoria, no exercício da presidência do STJ, por meio da qual 

não conheci do agravo em recurso especial por ser intempestivo (fls. 370-371).

O recurso especial inadmitido foi interposto, com fundamento no art. 105, 

inciso III, alíneas "a" e "c", da Constituição Federal, contra acórdão do TRIBUNAL 

REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO assim ementado (fl. 241):
 

PREVIDENCIÁRIO. TRABALHADOR RURAL. 
APOSENTADORIA POR IDADE. LEI 8.213/91. 
ATIVIDADE RURAL COMPROVADA. 
CONSECTÁRIOS LEGAIS.
1. "A concessão do benefício de aposentadoria por idade 
exige a demonstração do trabalho rural, cumprindo-se a 
carência prevista no art. 142 da Lei de Benefícios, mediante 
início razoável de prova material, corroborada com prova 
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testemunhal, ou prova documental plena. Exige-se, 
simultaneamente, idade superior a 60 anos para homem e 
55 anos para mulher (art. 48, § 10, da mesma lei)." (AC 
0053709-37.2017.4.01.9199 / GO, Rel. 
DESEMBARGADOR FEDERAL JAMIL ROSA DE 
JESUS OLIVEIRA, PRIMEIRA TURMA, e-DJF1 de 
31/01/2018)
2. Na hipótese, a documentação juntada aos autos se 
enquadra nos moldes admitidos pela jurisprudência, em que 
consta a qualificação de rurícola, contemporânea ao prazo 
de carência que se busca demonstrar cumprido, sendo o 
principio de prova corroborado por testemunhas que 
atestam de forma coerente e robusta a qualidade de 
trabalhador rural da parte autora, suprindo a exigência de 
tempo de trabalho exigida pela lei.
3. Apelação da parte autora provida para reformar a 
sentença recorrida e conceder aposentadoria por idade 
rural.

 
 
Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (fl. 261):

 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. AUSÊNCIA DE OMISSÃO E 
CONTRADIÇÃO. VÍCIOS INEXISTENTES. 
PREQUESTIONAMENTO. 
1. A contradição que autoriza o uso dos embargos 
declaratórios é a que se verifica entre as proposições do 
acórdão ou entre as premissas e o resultado do julgamento. 
Não é sinônimo de inconformismo da parte com a tese 
jurídica adotada. Existe um sentido técnico de 
"contradição" que não se confunde com o sentido coloquial 
com que é empregado na linguagem comum.
2. O julgador não está obrigado a discorrer sobre todas as 
teses apresentadas pela defesa, pois apenas é necessário 
fundamentar sua convicção, nos termos do art. 93, IX, da 
Constituição Federal e conforme o princípio da livre 
convicção motivada.
3. A omissão que enseja acolhimento dos embargos de 
declaração é aquela que diz respeito a um necessário 
pronunciamento pelo acórdão na ordem de questões 
examinadas para a solução da lide, não se confundindo com 
eventual rejeição de pedido, em razão de o posicionamento 
adotado ser contrário à pretensão da parte embargante.
4. Pretendendo a parte embargante a reforma do 
entendimento lançado no acórdão por mero inconformismo 
com seu resultado, a via adequada não é a dos embargos de 
declaração.
5. Na hipótese, a parte embargante não demonstra a 
existência no julgado de obscuridade, contradição, omissão 
ou erro material, que conduzam à necessidade de 
retificação do julgado ou alterem o entendimento 
estampado no acórdão impugnado.
6. A pretensão de utilizar os embargos de declaração para 
fins de prequestionamento resta inviabilizada em razão da 
ausência de necessidade de manifestação sobre dispositivos 
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legais que não se demonstraram necessários à composição 
da lide, sendo farta a jurisprudência que rejeita tal anseio, 
pois a estreita via dos embargos de declaração demanda a 
demonstração dos vícios passíveis de correção nas 
hipóteses previstas no art. 1.022, I, II e III, do CPC de 
2015.
7. Em tal hipótese, os embargos são protelatórios e 
admitem a imposição de sanção em caso de reiteração, pois 
o caráter protelatório restou definido no julgamento do 
REsp 1.410.839/SC, onde está definido que "Para os efeitos 
do art. 543-C do Código de Processo Civil, fixa-se a 
seguinte tese: 'Caracterizam-se como protelatórios os 
embargos de declaração que visam rediscutir matéria já 
apreciada e decidida pela Corte de origem em 
conformidade com súmula do STJ ou STF ou, ainda, 
precedente julgado pelo rito dos artigos 543-C e 543-B, do 
CPC."
8. Embargos de declaração rejeitados.

 
Nas razões do agravo interno, alega a parte agravante que "o Agravo de 

Despacho Denegatório de Recurso Especial foi tempestivo, haja vista a oposição dos 

Embargos de Declaração para requerer a correção do erro material da decisão recorrida". 

Argumenta que "tomou ciência da decisão que não conheceu dos Embargos de 

Declaração no dia 28/10/2021." Assim, entende que o "prazo final para interposição do 

recurso se findaria em 18/11/2021" (381-382).

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 

submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

O INSS, instado a manifestar-se, silenciou (fl. 389).

É, no essencial, o relatório.

VOTO

 
O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Extrai-se dos autos que a decisão que inadmitiu o recurso especial foi 

publicada em 28/2/2020. Contra essa decisão, o segurado opôs embargos de declaração. 

Somente após o julgamento dos embargos, a parte interpôs agravo em recurso especial 

em 18/11/2021. O agravo é manifestamente intempestivo, porquanto interposto fora do 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, nos termos do art. 994, VIII, c/c os arts. 1.003, § 5º, 

1.042, caput, e 219, caput, todos do Código de Processo Civil.

Segundo a orientação jurisprudencial desta Corte, a interposição de recurso 

manifestamente incabível configura erro grosseiro e não interrompe o prazo recursal. Na 

hipótese, os embargos de declaração opostos contra decisão que inadmitiu o recurso 

especial não são o recurso adequado ou cabível à espécie. 
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O recurso cabível contra a decisão denegatória de recurso especial, nos termos 

do art. 1.030, § 1º, do CPC/2015, é o agravo em recurso especial, previsto no art. 1.042 

do CPC/2015.

Nesse sentido, cito:
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO ESPECIAL. 
AGRAVO REGIMENTAL INTERPOSTO CONTRA 
DECISÃO DENEGATÓRIA. ERRO GROSSEIRO. NÃO 
INTERRUPÇÃO DE PRAZO. AGRAVO INTERNO A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. A parte agravante foi intimada do acórdão recorrido em 
8.8.2018; já o termo inicial para contagem do prazo ocorreu 
em 9.8.2018 e o termo final em 29.8.2018; todavia, o 
recurso somente foi interposto em 26.11.2018 quando já 
esgotado o prazo recursal de 15 dias úteis.
Assim, é manifesta a intempestividade do agravo conforme 
disposição contida no art. 994, VIII, combinado com os 
arts. 1.003, § 5º, 1.029, e 219, caput, todos do CPC/2015.
2. É jurisprudência desta Corte que a interposição de 
recurso manifestamente incabível ao caso configura-se erro 
grosseiro e, portanto, não interrompe os prazos processuais.
3. O recurso cabível contra a decisão denegatória de 
recurso especial, nos termos do art. 1.030, § 1º, do 
CPC/2015, é o agravo em recurso especial previsto no art. 
1.042 do CPC/2015.
4. Agravo Interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.887.215/PB, relator Ministro Manoel 
Erhardt (Desembargador Convocado do Trf5), Primeira 
Turma, DJe de 24/11/2021.)
 
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. OPOSIÇÃO DE 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO E INTERPOSIÇÃO 
DE AGRAVO INTERNO CONTRA A DECISÃO DE 
INADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL. 
RECURSOS INCABÍVEIS. NÃO INTERRUPÇÃO DO 
PRAZO RECURSAL. INTEMPESTIVIDADE. AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL INTEMPESTIVO. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.
1. Agravo interno contra decisão da Presidência que não 
conheceu do agravo em recurso especial, por 
intempestividade.
2. A interposição de recurso manifestamente incabível não 
interrompe o prazo recursal para o recurso adequado à 
espécie.
3. Conforme entendimento pacífico nesta Corte Superior, 
nos termos dos arts. 1.030, § 2º, e 1.042, caput, do 
CPC/2015, o agravo em recurso especial é o único recurso 
cabível contra decisão de inadmissibilidade do recurso 
especial. Dessa forma, a prévia oposição de embargos de 
declaração ou a interposição de agravo interno não 
interrompe o prazo para a interposição do agravo do art. 

Documento eletrônico VDA34635529 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  HUMBERTO EUSTÁQUIO SOARES MARTINS   Assinado em: 22/11/2022 14:50:49
Código de Controle do Documento: ee460656-25b7-48e3-9b8a-5ab184e19a5d



1.042 do CPC/2015.
4. Nos termos dos arts. 219, caput, 994, VII e VIII, 1.003, § 
5º, 1.029, § 3º, e 1.042, caput, do Código de Processo Civil 
de 2015, o prazo para interposição do recurso especial e do 
agravo em recurso especial é de 15 (quinze) dias úteis.
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.056.523/RN, relator Ministro Raul 
Araújo, Quarta Turma, DJe de 21/10/2022.)

 
 

Ante o exposto, nego provimento agravo interno.
 
É como penso. É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.104.980 / MG
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Número de Origem:
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Sessão Virtual de 01/12/2022 a 07/12/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOAO FERREIRA DE FREITAS
ADVOGADO : RODOLFO NASCIMENTO FIOREZI - MG093813
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - APOSENTADORIA POR 
IDADE (ART. 48/51) - RURAL (ART. 48/51)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JOAO FERREIRA DE FREITAS
ADVOGADO : RODOLFO NASCIMENTO FIOREZI - MG093813
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 01/12/2022 a 07/12
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 08 de dezembro de 2022
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